
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.975 - RS 
(2012/0180383-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARLISE HELENA RISSI 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ROQUE MARINO PASTERNAK E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDORES PÚBLICOS DO QUADRO DE 
CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL. ATO DE PROMOÇÃO. LEI 6.672/1974 E 
DECRETO 34.823/1993. PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITOS 
RETROATIVOS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SÚMULAS 
269 E 271 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARTIGO 14, § 4º, 
DA LEI 12.016/2009.
1 - Examinando múltiplos precedentes sobre a mesma controvérsia de 
que aqui se cuida, ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça assentaram firme compreensão sobre a 
inadequação da via eleita, tendo em conta que a pretensão de atribuir 
efeitos retroativos à promoção, tal como pleiteado pela parte impetrante, 
implicaria conferir reflexos patrimoniais pretéritos ao mandado de 
segurança, providência vedada pelas Súmulas 269 e 271 do Supremo 
Tribunal Federal e pelo artigo 14, § 4º, da Lei 12.016/2009. 
2 - Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves 
Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília (DF), 06 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1240669 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2013 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.975 - RS 
(2012/0180383-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARLISE HELENA RISSI 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : ROQUE MARINO PASTERNAK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo 

regimental desafiando decisão do seguinte teor:

Cuida-se de recurso ordinário, interposto com base no art. 105, II, 
b, da CF, desafiando acórdão denegatório da ordem proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, em mandado 
de segurança impetrado contra ato que, amparado na Lei 6.672/74 
e no Decreto 34.823/93, determinou a promoção dos servidores 
públicos do Quadro de Carreira do Magistério Público Estadual, 
sem a concessão de efeitos retroativos. 
Em suas razões, a parte recorrente reitera as teses da impetração, 
pugnando pela retificação do ato de promoção, com a atribuição 
de efeitos retroativos à data em que deveria ter sido realizado 
(outubro/2002), de acordo com os dispositivos legais de regência. 
Ouvido, o Ministério Público Federal opinou pelo não provimento 
do recurso (fls. 209/213).
A irresignação não pode ser acolhida.
Examinando múltiplos precedentes sobre a mesma controvérsia de 
que aqui se cuida, ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça assentaram firme compreensão 
sobre a inadequação da via eleita, tendo em conta que a pretensão 
de atribuir efeitos retroativos à promoção, tal como pleiteado pela 
parte impetrante, implicaria conferir reflexos patrimoniais 
pretéritos ao mandado de segurança, providência vedada pelas 
Súmulas 269 e 271 do Supremo Tribunal Federal e pelo artigo 14, § 
4º, da Lei 12.016/2009. 
Ilustrativamente, confiram-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LEI ESTADUAL 6.672/1974. PROMOÇÃO 
ANUAL. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
EFEITOS PATRIMONIAIS PRETÉRITOS. VIA IMPRÓPRIA. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 269 E 271/STF.
1. Trata-se, originariamente, de Mandado de Segurança 
contra ato dos Secretários de Estado da Educação e da 
Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul que concedeu, em 
2011, promoções correspondentes ao ano de 2002 da 
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carreira do magistério estadual, sem, no entanto, conferir tal 
benefício aos inativos. Debate-se aqui o direito ao pagamento 
retroativo.
2. O Mandado de Segurança não é meio adequado para 
pleitear a produção de efeitos patrimoniais pretéritos, nos 
termos da Súmula 271/STF. Ademais, 'o mandado de 
segurança não é substitutivo de ação de cobrança' (Súmula 
269/STF).
3. Nos termos do art. 14, § 4º, da Lei 12.016/2009, o 
Mandado de Segurança não é a via adequada para pleitear 
pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias referentes 
a período anterior ao ajuizamento da inicial.
4. A concessão da ordem depende da presença de direito 
líquido e certo. In casu, não há nos arts. 5º, 6º, 7º e 32 da Lei 
6.672/1974 comando que determine ou obrigue a efetivação 
da promoção anual, porquanto a Lei Estadual 6.672/1974, em 
suma, tão somente indica a data para o início das promoções 
dos professores. Não se faz presente, portanto, direito 
subjetivo à promoção com a retroatividade pretendida.
5. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 40.114/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. CARREIRA DE 
MAGISTÉRIO. LEI ESTADUAL 6.672/74. EFEITOS 
RETROATIVOS.  AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA 
DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO INVOCADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO MANDAMUS 
COMO AÇÃO DE COBRANÇA. SÚMULA 271/STF.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo 
regimental.
2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal firmou 
entendimento segundo o qual 'o mandado de segurança não 
produz efeitos patrimoniais pretéritos, motivo pelo qual os 
eventuais valores devidos, anteriores à data impetração, 
deverão ser reclamados administrativamente ou pela via 
judicial própria. Súmulas 269/STF e 271/STF'.
3. Não se faz presente o direito subjetivo à promoção com a 
retroatividade pretendida, pois em nenhum momento a norma 
torna obrigatória a referida promoção dos integrantes do 
magistério do Estado do Rio Grande do Sul, apenas indica o 
período em que ocorrerão, inexistindo identidade entre a 
legislação sob análise e a Lei 6.186/86, que regulamenta a 
carreira de técnicos-científicos.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 40.688/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 
16/04/2013)

Em igual sentido, anotem-se: RMS 40.065/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, e RMS 40.835/RS, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, ambos julgados pela Primeira Turma no dia 
21/5/2013, cujos respectivos acórdãos encontram-se pendentes de 
publicação. 
Ainda de acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte, "a 
Lei 6.672/74 estipula os critérios de promoção por antiguidade e 
por merecimento, fixando, como regra, o interstício mínimo de três 
anos na respectiva classe para que o servidor concorra à 
progressão; nesse contexto,  os servidores do magistério do Estado 
do Rio Grande do Sul não têm direito a promoções anuais, cabendo 
à Administração, observadas as diretrizes legais, concedê-las 
oportunamente." (RMS 39.938/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJe 
12/3/2013).
Em reforço, vejam-se:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO. ESTATUTO 
E PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO 
RIO GRANDE DO SUL (LEI 6.672/1974). AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO À PROMOÇÃO ANUAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. NECESSIDADE DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. VIA INADEQUADA PARA PLEITEAR 
EFEITOS PATRIMONIAIS PRETÉRITOS. SÚMULAS 269 E 
271 DO STF.
1. O Estatuto do Magistério Estadual, em seus arts. 27 e 31, 
estabelece que (a) a promoção será alternada por 
antiguidade e merecimento; e (b) o membro do Magistério 
somente poderá ser promovido após três anos de efetivo 
exercício na classe. Nesse contexto, impossível concluir que a 
recorrente tem direito subjetivo à promoção com a 
retroatividade pretendida.
2. O entendimento firmado por esta Corte em mandado de 
segurança referente à promoção dos Técnicos-Científicos do 
Estados do Rio Grande do Sul não pode ser aplicado à 
hipótese em análise, por ausência de identidade fática entre 
os casos confrontados.
3. A jurisprudência do STF, expressa nos enunciados das 
Súmulas 269 e 271, já definiu que o mandado de segurança 
não é substitutivo da ação de cobrança e que sua concessão 
não produz efeitos patrimoniais pretéritos, os quais devem ser 
reclamados administrativamente ou pela via judicial própria.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 40.145/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 15/05/2013)
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MAGISTÉRIO 
ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL. PROMOÇÃO. 
RETROATIVIDADE. EFEITOS FINANCEIROS POR 
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 269 E 271 DO STF. EXEGESE DA LEI ESTADUAL 
6.672/74. AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS AUTOMÁTICOS. 
PRECEDENTES ESPECÍFICOS.
1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão 
que negou provimento ao recurso apresentado contra 
acórdão que denegou a segurança ao pleito de outorga de 
efeitos retroativos a promoção de professor ou especialista 
em educação, a qual fora realizada pelo Estado do Rio 
Grande do Sul.
2. O Governo do Estado concedeu a promoção para 
servidores que não recebiam tal direito desde o ano de 2002; 
para tanto, o Secretário de Estado publicou listagem no 
Diário Oficial, em 14.9.2011, com os atos, indicando como 
início da vigência a sua publicação.
3. É alegado que o art. 32 da Lei Estadual 6.672/74, 
combinado com o art. 30 do Decreto Estadual 34.823/93, 
deve ser considerado para atribuir direito líquido e certo aos 
efeitos retroativos postulados à promoção publicada em 2011.
4. Os efeitos patrimoniais retroativos não podem ser obtidos 
por meio de mandado de segurança, ante o óbice das Súmulas 
269 e 271 do STF. Precedente específico: AgRg no RMS 
40.247/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/3/2013.
5. 'A Lei 6.672/74 estipula os critérios de promoção por 
antiguidade e por merecimento, fixando, como regra, o 
interstício mínimo de três anos na respectiva classe para que o 
servidor concorra à progressão;
nesse contexto,  os servidores do magistério do Estado do Rio 
Grande do Sul não têm direito a promoções anuais, cabendo 
à Administração, observadas as diretrizes legais, concedê-las 
oportunamente.' (RMS 39.938/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 12.3.2013).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 40.157/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 
25/04/2013)

Por fim, cumpre acrescentar que o entendimento sufragado por esta 
Corte ao examinar hipótese na qual se discutia o direito de 
promoção de servidores Técnico-Científicos do Estado do Rio 
Grande do Sul não tem aplicação ao caso, em razão da falta de 
identidade com a legislação que ampara a pretensão deduzida na 
presente ação mandamental (AgRg no RMS 40.688/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 16/04/2013).
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso."
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Em suas razões, a parte agravante alega que o pedido mandamental não se limitou 

aos valores financeiros retroativos, mas sim aos efeitos decorrentes do ato de promoção, 

enfatizando que "não há o que impeça o reconhecimento do direito da recorrente à 

retroação do ato que concedeu sua promoção, nos termos da jurisprudência desta Corte, 

consoante precedente acima transcrito."

Sustenta que "há expressa previsão na Lei nº 6.672/1974 e no Decreto 

Estadual nº 34.823/1993, no sentido de que, no quanto concernente ao direito subjetivo à 

promoção com a retroatividade requerida as promoção tenha sempre vigência anual a 

partir de 15 de outubro."

Aduz, ainda, "que uma vez reconhecido o direito da Impetrante à promoção, 

por meio do ato administrativo de 14 de setembro de 2011, há que se resguardar também o 

direito à observância da periodicidade anual sub judice, nos termos da legislação 

aplicável à espécie".

Assim, "pugna para que os efeitos do ato de concessão publicado somente 

em 2011 retroajam a 2002, afastando-se assim a ilegalidade administrativa que limitou a 

eficácia aludida."

Por fim, sustenta que "no tocante à jurisprudência apresentada, a 

Impetrante, com todo o acato, registra haver clara similitude fática, na medida em que a 

Lei da Carreira dos Técnicos-Científicos, à semelhança da Lei Estadual aqui sob exame, 

registra que 'haverá promoções no mês de julho de cada ano'.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 38.975 - RS 
(2012/0180383-6)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A irresignação 

não pode ser acolhida.

Como antes asseverado, examinando múltiplos precedentes sobre a mesma 

controvérsia de que aqui se cuida, ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça assentaram firme compreensão sobre a inadequação da via eleita, tendo em 

conta que a pretensão de atribuir efeitos retroativos à promoção, tal como pleiteado pela parte 

impetrante, implicaria conferir reflexos patrimoniais pretéritos ao mandado de segurança, 

providência vedada pelas Súmulas 269 e 271 do Supremo Tribunal Federal e pelo artigo 14, § 4º, 

da Lei 12.016/2009. 

Em reforço, confira-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MAGISTÉRIO 
ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL. PROMOÇÃO. 
RETROATIVIDADE. EFEITOS FINANCEIROS POR MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 269 E 271 DO STF. 
EXEGESE DA LEI ESTADUAL 6.672/74. AUSÊNCIA DE 
CRITÉRIOS AUTOMÁTICOS. PRECEDENTES ESPECÍFICOS.
1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão que 
negou provimento ao recurso apresentado contra acórdão que 
denegou a segurança ao pleito de outorga de efeitos retroativos à 
promoção de professor ou especialista em educação, a qual fora 
realizada pelo Estado do Rio Grande do Sul.
2. O Governo do Estado concedeu a promoção para servidores que 
não recebiam tal direito desde o ano de 2002; para tanto, o 
Secretário de Estado publicou lista no Diário Oficial, em 14.9.2011, 
com os atos, indicando como início da vigência a sua publicação.
3. É alegado que o art. 32 da Lei Estadual 6.672/74, combinado 
com o art. 30 do Decreto Estadual 34.823/93, deve ser considerado 
para atribuir direito líquido e certo aos efeitos retroativos 
postulados à promoção publicada em 2011.
4. Os efeitos patrimoniais retroativos não podem ser obtidos por 
meio de mandado de segurança, ante o óbice das Súmulas 269 e 
271 do STF. Precedentes específicos: AgRg no RMS 40.776/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
17.4.2013; AgRg no RMS 40.247/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 13.3.2013; e AgRg no RMS 39.409/RS, Rel. 
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Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21.3.2013.
5. 'A Lei 6.672/74 estipula os critérios de promoção por 
antiguidade e por merecimento, fixando, como regra, o interstício 
mínimo de três anos na respectiva classe para que o servidor 
concorra à progressão;
nesse contexto,  os servidores do magistério do Estado do Rio 
Grande do Sul não têm direito a promoções anuais, cabendo à 
Administração, observadas as diretrizes legais, concedê-las 
oportunamente.' (RMS 39.938/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 12.3.2013).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 40.815/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 24/05/2013)

Ainda que pudesse ser superada a inadequação da via eleita, o  "Superior 

Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, concluiu que a Lei 6.672/74 não garante 

aos servidores do magistério do Estado do Rio Grande do Sul o direito à promoção anual, 

cabendo à Administração, observadas as diretrizes legais, conceder as promoções 

oportunamente." (AgRg no RMS 40.067/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 26/04/2013).

Por fim, cabe reiterar que o entendimento sufragado por esta Corte ao examinar 

hipótese na qual se discutia o direito de promoção de servidores Técnico-Científicos do Estado do 

Rio Grande do Sul não tem aplicação ao caso, em razão da falta de identidade com a legislação 

que ampara a pretensão deduzida na presente ação mandamental (AgRg no RMS 40.688/RS, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 16/04/2013).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0180383-6 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    38975 / RS

Números Origem:  6220265020118217000  70046892329

EM MESA JULGADO: 06/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARLISE HELENA RISSI
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ROQUE MARINO PASTERNAK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLISE HELENA RISSI
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ROQUE MARINO PASTERNAK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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